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Introducéo

A Constituicdo Federal de 1988 consagra a educacdo como direito de todos e dever do Estado e da familia (art.
205), constituindo um dos pilares da cidadania e do desenvolvimento social, sendo um que a educagéo é direito
compartilhado entre familia e Estado (ABREU, 2025). A educacao, como direito social, é instrumento de igualdade
e inclusé@o (DA SILVA, 2024). Todavia, em uma realidade marcada por desigualdades estruturais, a efetividade
desse direito ainda é comprometida, especialmente nas periferias urbanas (FREITAS & RIBEIRO, 2025). No
entanto, mesmo sendo isso publico e notério, a educagéo continuamente segue sendo desvalorizada (FRIEBEL &
MORAIS, 2024).

Quando se questiona a popula¢éo acerca de métodos eficazes para o combate ao crime e a violéncia no Brasil, as
solugdes costumam ser genéricas e enraizadas ao senso comum. Muitos defendem penas mais severas, como a
polémica pena de morte, para solucionar a alta criminalidade no Brasil (OLIVEIRA & OLIVEIRA, 2009).

Obijetivo

A partir desta questado, definiu-se como o objetivo geral da pesquisa compreender como a estigmatizagéo e a
caréncia da educacédo contribuem para 0 aumento das desigualdades sociais, e para o aumento da criminalidade e
da violéncia sob a ética do direito constitucional. E, para permitir o alcance deste objetivo geral, definiram-se
guatro objetivos especificos.

Material e Métodos

A presente pesquisa adota o método dedutivo, partindo dos fundamentos constitucionais do direito a educacao
para investigar sua eficdcia como instrumento preventivo a criminalidade. Trata-se de uma pesquisa qualitativa e
tedrico-documental, com base em revisao bibliogréafica de doutrina constitucional e sociolégica, além de analise de
dados empiricos oriundos de artigos cientificos, relatorios institucionais e politicas publicas sobre educacéo e
segurancga. A abordagem sera juridico-constitucional, com foco na interdependéncia entre direitos fundamentais e
a efetividade das politicas publicas educacionais como fator de reducéo da criminalidade, especialmente a juvenil.

Resultados e Discussédo
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As discussodes centrais da pesquisa giram em torno dos seguintes pontos:

a) Como o direito a educacgéo esté previsto na Constituicdo Federal de 1988 como um direito exigivel, portanto,
como uma obrigacéo do Estado que se omite em diversos pontos;

b) Apresentat dados sobre a relacdo entre desigualdade educacional, excluséo social e indices de criminalidade,
com énfase na juventude em situacdo de vulnerabilidade;

c) Examinar politicas publicas nacionais que utilizam a educagdo como ferramenta de prevencao primaria a
criminalidade, avaliando seus resultados e limites e,

d) Discute-se por fim como propostas normativas e institucionais podem reforcar o papel da educa¢cdo como
politica estratégica de seguranca publica e instrumento de concretizacéo da cidadania.

Conclusao

A pesquisa ainda estd em andamento, mas as conclusdes iniciais apontam que a educacéo, além de um direito
social fundamental, configura-se como ferramenta estratégica indispensavel para o enfrentamento das causas
estruturais da criminalidade no Brasil. Ao compreender a centralidade do direito a educagédo na promoc¢ao da
igualdade, da dignidade da pessoa humana e da cidadania, a presente pesquisa propde uma reflexdo critica sobre
a necessidade de politicas publicas que integrem, de forma efetiva.
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